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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES:
1. Este Caderno de Prova contém 100 questões do tipo múltipla escolha referentes às disciplinas do 

conteúdo programático do concurso.
2. Manuseie o Caderno de Prova somente após receber autorização.
3. Verifique se no Caderno de Prova constam todas as questões (1 a 100). Qualquer anormalidade 

(página repetida, ausência de página, questões incompletas, impressão com defeito), solicite 
imediatamente a substituição. Não serão aceitas reclamações após o início da prova.

4. O candidato receberá a Folha de Respostas e deverá conferir os seus dados pessoais impressos, em 
especial seu nome, número de inscrição e se há marcações indevidas no campo destinado às 
respostas. Se houver alguma incorreção nos dados e/ou marcação, solicite imediatamente a 
substituição. Não serão aceitas reclamações após o início da prova.

5. As questões contêm cinco alternativas, identificadas pelas letras A, B, C, D e E. Marque na Folha 
de Respostas a alternativa que entender correta, preenchendo totalmente o espaço correspondente, 
sem rasura, para permitir a precisa leitura óptica das respostas (software próprio). Há somente uma 
alternativa correta para cada questão.

6. Utilize caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente, para assinalar na 
Folha de Respostas.

7. Os prejuízos advindos das marcações incorretas serão de inteira responsabilidade do candidato, 
caso em que não haverá substituição da Folha de Respostas.

8. O candidato deverá entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida, assinada e com a frase 
de verificação, constante no final, transcrita.

9. Durante a prova não será permitida a comunicação entre os candidatos.
10. É vedada nesta prova qualquer consulta à legislação, comentada ou não, à doutrina, à 

jurisprudência, a papéis, a anotações de qualquer natureza, bem como a utilização de aparelhos ou 
componentes eletrônicos, ou qualquer outro meio que quebre a incomunicabilidade do candidato. 
A transgressão importará na eliminação do candidato do concurso.

11. Será apreendida a prova do candidato que proceder com improbidade, indisciplina ou falta de 
decoro.

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:
1. O tempo de duração da prova será de 5 (cinco) horas. Somente após decorridas 2 (duas) horas de 

seu início, o candidato poderá retirar-se do local em definitivo. Após 3 (três) horas de prova, o 
candidato poderá levar o Caderno de Prova.

2. A Comissão Organizadora do XIII Concurso Público, composta por Procuradores do Estado e 
representante da OAB/MS, estará presente no local durante toda a realização da Prova Preambular.

3. O Gabarito Oficial Preliminar da Prova Preambular está previsto para ser divulgado a partir do dia 
5/12/2016, nos sítios eletrônicos www.concurso.ms.gov.br e www.pge.ms.gov.br e, 
posteriormente, será publicado no Diário Oficial do Estado.

Transcreva a frase abaixo no local indicado na sua Folha de Respostas: 
A PGE defende o patrimônio público.____________

Boa Prova!
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DIREITO CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL

1. Na ordem constitucional inaugurada pela Constituição Cidadã de 1988 foi estabelecido um núcleo 
intangível da Constituição com limitações à atuação do Poder Constituinte Reformador. Quanto a esse 
tema, analise as alternativas e assinale a in co rre ta :

a) É admissível a deliberação sobre PEC tendente a abolir a República.
b) O STF já  firmou precedentes no sentido de que não só as normas constantes do catálogo de direitos 
fundamentais do art. 5o da CF, mas também outras normas consagradoras de direitos fundamentais 
esparsas no Texto Constitucional podem estar gravadas com a cláusula de vedação de abolição.
c) Há vedação implícita de alteração, pelo constituinte derivado, do procedimento formal 
constitucional das Propostas de Emenda à Constituição (PEC) na CF/1988.
d) Por meio de PEC pode ser ampliado o catálogo de garantias individuais na Constituição de 1988.
e) O entendimento da doutrina constitucional pátria é de que qualquer alteração por meio de PEC que 
envolva o tema dos direitos fundamentais configura ofensa expressa à cláusula pétrea.

2. Na Teoria Geral da Constituição temos a concepção em sentido material de que a Constituição, 
como Constituição escrita, não contém somente normas que regulam a produção de normas jurídicas 
gerais, mas também normas que regulam os procedimentos de criação, modificação e extinção 
(revogação) e o/os órgão/ãos competente(s) para fazê-lo. Essa concepção é uma formulação que 
corresponde à teoria de:

a) Konrad Hesse.
b) Gustavo Zagrebelsky.
c) Hans Kelsen.
d) Carl Schmitt.
e) Gustav Radbruch.

3. Dentre os parâmetros da interpretação constitucional é incorreto  afirmar que:

a) O princípio da “concordância prática corresponde ao que a doutrina alemã denomina de princípio da 
“harmonização”.
b) O princípio da “concordância prática” postula que os bens jurídicos protegidos constitucionalmente 
necessitam de ordenação para que em caso de colisões entre eles nenhum deles seja sacrificado.
c) O princípio da “concordância prática”, segundo a doutrina, por sua manifesta superioridade deve ser 
aplicado isoladamente porque impõe uma necessária e salutar coordenação e harmonização e bem 
jurídicos constitucionais.
d) O princípio da “concordância prática”, segundo Ingo Sarlet, dialoga com o princípio da “unidade da 
Constituição”.
e) O princípio da “concordância prática” é compatível e aplicável à teoria dos direitos fundamentais.

4. Sobre o Poder Executivo da União e dos Estados e seu tratamento na Constituição Cidadã de 1988, 
não se pode ter como correto que:

a) O Vice-Presidente pode ser sucessor ou substituto do Presidente da República, nas hipóteses 
constitucionalmente previstas.
b) O Presidente e o Vice-Presidente da República perderão o cargo caso se ausentem do País por mais 
de 15 dias úteis, sem licença do Congresso Nacional, sendo que a referida licença é veiculada em 
decreto legislativo.
c) As competências privativas e exclusivas do Presidente da República, como Chefe de Estado e de 
Governo, são absolutamente indelegáveis.
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d) Os Governadores dos Estados em caso de infração penal comum serão processados e julgados pelo 
Superior Tribunal de Justiça, mas em caso de crimes de responsabilidade será ele julgado por Tribunal 
Especial previsto na Lei n° 1.079/50 (“lei do impeachment”), que é lei nacional federal.
e) Em caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República nos dois últimos anos 
do mandato presidencial, será feita eleição 30 (trinta) dias depois da última vaga por via indireta pelo 
Congresso Nacional, na forma da lei.

5. Ao produzir seu estudo sobre a aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva 
menciona a questão da eficácia construtiva das normas constitucionais. Sobre a mencionada eficácia 
construtiva é correto asseverar que:

a) Essa eficácia somente existe quando se trata da primeira Constituição, que não encontra, por ser a 
primeira, nenhum regime constitucional precedente e, assim, constrói uma ordem jurídica e normativa 
originária.
b) Essa eficácia pressupõe a permanência em vigor das normas ordinárias precedentes (pré- 
constitucionais), até sua revogação por outra lei ordinária que a modifique.
c) Essa eficácia se relaciona com o fenômeno da “recepção da lei anterior”.
d) Essa eficácia implica na criação “ab ovo” de uma nova ordem normativa, rompendo radicalmente e 
ab-rogando o conjunto de normas ordinárias precedentes, existentes antes da nova ordem 
constitucional.
e) Essa eficácia se dá no controle de constitucionalidade quando o STF na decisão declaratória de 
inconstitucionalidade, em sede de ADI, modula (art, 27 da Lei n° 9.868/1999) os efeitos dessa 
declaração pro futuro  (prospectiva).

6. Sobre o procedimento constitucional (EC n° 45/2004) de produção, revisão e revogação da Súmula 
Vinculante, nos termos do texto constitucional é incorreta a seguinte assertiva:

a) Súmula Vinculante será editada pelo Supremo Tribunal Federal quando houver reiteradas decisões 
sobre matéria constitucional.
b) Conforme regra-explícita na Constituição de 1988 (EC n° 45) a edição, a revisão ou o cancelamento 
da Súmula Vinculante somente poderão ser provocados por aqueles que possuem legitimidade para 
propor a ação direta de inconstitucionalidade, de acordo com o rol taxativo dos incisos de I a IX do art. 
103 da CF.
c) A PSV deverá ser aprovada por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros do Supremo Tribunal 
Federal.
d) A revisão ou cancelamento de Súmula Vinculante será feita na forma estabelecida em lei, 
excluindo, portanto, sua regulamentação por meio de alteração do Regimento Interno do STF (RISTF).
e) Caberá reclamação em face de ato administrativo ou de decisão judicial que contrariar enunciado 
de Súmula Vinculante.

7. No que guarda pertinência à Federação Brasileira, dentre as teorias voltadas à interpretação e 
classificação da Federação brasileira. Nessa perspectiva, quanto às técnicas de distribuição das 
competências federativas é incorreta a alternativa que afirma que:

a) O Professor Raul Machado Horta em seu federalismo de equilíbrio postula que apesar de a União 
deter competências exclusivas, com vistas à produção de uma necessária legislação unitária, deve-se 
deixar aberto o caminho para os Estados e DF exercerem a denominada competência concorrente ou 
comum no texto constitucional.
b) O federalismo e equilíbrio na formulação de Raul Machado Horta, baseada no modelo alemão, não 
envolve o aspecto distribuição das competências tributárias, exatamente porque essas competências 
teriam uma natureza singular que decorrem da própria necessidade de autonomia financeira 
constitucional.
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c) Segundo José Afonso da Silva o Poder Constituinte originário na repartição de competências entre 
os entes federativos adotou o princípio da predominância do interesse.
d) José Afonso da Silva menciona a adoção da técnica, pelo Constituinte Originário de 1988, da 
enumeração dos poderes da União com poderes remanescentes para os Estados e poderes 
indicativamente definidos para os Municípios.
e) Admite-se no sistema constitucional de 1988, por meio da classificação quanto à origem da 
competência, a possibilidade de exercício de competência delegada.

8. O Sistema Tributário Nacional na Constituição de 1988 estabeleceu, no inciso I e no §2° do art. 150, 
regras imunitórias tributárias respectivamente denominadas de imunidade tributária recíproca e 
imunidade recíproca extensiva. Sobre essas regras, à luz do texto constitucional, da doutrina ou da 
jurisprudência do STF, é incorreta a alternativa que assevera que:

a) É vedado à União, aos Estados, ao DF e aos Municípios instituir tributos sobre patrimônio, renda ou 
serviços, uns dos outros.
b) A imunidade recíproca é extensiva às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
c) O STF produziu importante precedente estendendo o alcance da imunidade recíproca extensiva a 
empresa pública federal, por ela exercer atividade monopolística atribuída constitucionalmente à 
União.
d) A imunidade recíproca extensiva sofre limitação explícita no texto constitucional, ao vinculá-la às 
finalidades essenciais das autarquias e fundações mantidas pelo Poder Público ou às finalidades delas 
decorrentes.
e) A imunidade recíproca é uma das limitações do Poder de Tributar.

9. Sobre a teoria e a jurisprudência do STF sobre controle de constitucionalidade é correto afirmar 
que:

a) Os regimentos internos dos tribunais não podem ser objeto da denominada ADI genérica.
b) O ato normativo de eficácia exaurida pode ser objeto de ADI genérica em face de seus efeitos 
produzidos.
c) O STF não admite o fenômeno da constitucionalidade superveniente por força do princípio da 
contemporaneidade.
d) O STF não admite no julgamento em sede de controle de constitucionalidade a aplicação da teoria 
da inconstitucionalidade consequencial.
e) O STF ainda não admitiu a denominada inconstitucionalidade progressiva.

10. Ainda sobre o tema do controle de constitucionalidade à luz de sua teoria geral e da jurisprudência 
do STF, assinale a alternativa incorreta:

a) O STF entende que somente os partidos políticos e as confederações sindicais ou entidades de classe 
de âmbito nacional é que precisam constituir advogado para a propositura de ADI, devendo, ainda, a 
procuração outorgar poderes específicos para atacar a norma impugnada.
b) As associações que representam fração de categoria profissional não detêm legitimidade para a 
instauração de controle concentrado de constitucionalidade.
c) Em relação ao amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade é admitida a 
possibilidade de apresentar sustentação oral, contudo, a Emenda Regimental n° 15 ao Regimento 
Interno do STF determina que se houver mais de um amici curiae o prazo de 15 minutos será contado 
em dobro e dividido igualmente entre eles.
d) O amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade poderá, segundo o STF, ter direito 
a que seus argumentos sejam apreciados pelo Tribunal e neste contexto poderá aditar o pedido já  
formulado pelo autor da ação.
e) O princípio da parcelaridade implica em que o STF pode declarar inconstitucional apenas uma 
palavra ou expressão do texto normativo impugnado.
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11. Importante elemento de aplicação da Constituição na Jurisdição Constitucional se encontra na 
diversidade de métodos de interpretação, com relação a esses métodos é correta a proposição que 
assevera que:

a) O método hermenêutico-concretizador admite que o intérprete parta dos valores subjacentes ao texto 
da Constituição e da realidade social.
b) O método hermenêutico clássico tem como pressuposto interpretative o denominado “círculo 
hermenêutico”.
c) O método tópico-problemático cultiva a ideia da open texture com processo interpretative aberto à 
argumentação de todos os participantes.
d) O método jurídico normativo-estruturante postula que é decisivo para a compreensão do texto 
interpretado que não se parta da ideia da identidade entre texto e norma.
e) A doutrina constitucional não admite a comparação constitucional como um dos métodos de 
interpretação constitucional.

12. O neoconstitucionalismo tem permanecido no centro dos debates hodiernos do direito 
constitucional, assumindo posição de relevo na teoria constitucional. Dentre os elementos 
caracterizadores do neoconstitucionalismo não se pode elencar:

a) A ideia da eficácia irradiante em relação aos Poderes e aos particulares.
b) A garantia de condições mínimas de dignidade.
c) A separação entre direito, ética e moral, como marco filosófico.
d) A carga axiológica da Constituição.
e) A normatividade da Constituição, centrada em sua imperatividade.

13. O processo legislativo estabelecido na Constituição Cidadã de 1988 contém como um de seus 
elementos as denominadas medidas provisórias. Sobre as medidas provisórias é incorreto afirmar que:

a) Os denominados “jabutis”, emendas parlamentares que não guardam pertinência temática com a 
medida provisória, foram consideradas violações à Constituição da República pelo STF.
b) A rejeição tácita da MP ocorre se não houver sua apreciação pelo Congresso Nacional no prazo de 
60 dias, prorrogável por igual período, caso em que perderá eficácia desde sua edição.
c) Poderão ser editadas medidas provisórias para regular normas gerais de direito tributário, à luz da 
regra do inciso III do artigo 146 da CF (princípios gerais do Sistema Tributário Nacional na CF/1988).
d) Ocorrendo alterações no texto original da MP por meio de emendas, o projeto de lei de conversão 
será encaminhado a sanção ou veto do Presidente da República.
e) O prazo de eficácia da MP de 60 dias fica suspenso durante o recesso do Congresso Nacional.

14. Há várias classificações das Constituições na teoria do direito constitucional, a partir dessas 
classificações indique a assertiva correta:

a) Constituição dúctil (Zagrebelski) é aquela que reflete o pluralismo social, político, social e 
econômico, como necessidade de a Constituição acompanhar a perda do centro ordenador do Estado.
b) A supremacia material e formal das normas constitucionais é atributo presente tanto nas 
constituições rígidas quanto nas flexíveis.
c) Constituição em sentido sociológico deve ser concebida como aquela que se refere a decisão política 
fundamental estruturante dos órgãos dos Estados, direitos individuais, etc.
d) Unicamente as normas das constituições escritas possuem supremacia.
e) A Constituição brasileira de 1988 pode ser classificada como flexível, em razão da grande 
quantidade de emendas constitucionais a que foi submetida.
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15. O controle de constitucionalidade encerra vários conceitos, princípios e regras. Neste contexto 
assinale a alternativa que contém uma assertiva correta:

a) O sistema constitucional brasileiro agasalhou a denominada incompatibilidade horizontal, que se 
configura na possibilidade de ser admitida inconstitucionalidade de normas constitucionais no interior 
do texto originário da Constituição.
b) Na importante ADPF 347 foi afastada aplicação da teoria de origem colombiana denominada de 
“estado de coisas inconstitucional”.
c) A inconstitucionalidade formal também é doutrinariamente denominada de nomoestática.
d) O vício formal orgânico de inconstitucionalidade corresponde a violação de regra de competência 
legislativa.
e) No que diz respeito ao momento do controle de constitucionalidade o sistema constitucional não 
adotou qualquer forma de controle repressivo posterior político.

16. Quanto à questão da possibilidade de restrições a direitos fundamentais, é incorreto asseverar que:

a) O constituinte se vale de fórmulas como na form a lei, nos termos da lei, etc., para explicitar a 
doutrinariamente denominada reserva legal simples.
b) A doutrina e a jurisprudência do STF não admitem qualquer restrição legislativa nos casos em que a 
própria Constituição não prevê explicitamente a possibilidade de intervenção legislativa.
c) Os limites das limitações legislativas aos direitos fundamentais encontram fundamento no princípio 
da proteção do núcleo essencial.
d) A denominada reserva legal qualificada se caracteriza pelo fato de que a Constituição, além de 
prever a possibilidade de eventual restrição ao âmbito de proteção a determinado direito fundamental, 
estabelece em seu texto também as condições especiais, meios e fins a serem atingidos.
e) Na doutrina sobre as restrições a direitos fundamentais está elenca a denominada teoria interna, 
para a qual não existem conceitos de direito e de restrição como categorias autônomas, mas na verdade 
a própria ideia de direito fundamental com certo conteúdo, como observa Robert Alexy.

17. Sobre os direitos e garantias individuais e os remédios constitucionais assinale a alternativa 
incorreta:

a) O STF entende que o habeas corpus não constitui instrumento adequado para postular o 
trancamento do processo de impeachment em face do Presidente da República.
b) Na doutrina se admite a impetração do Mandado de Segurança em face de atos ilegais praticados 
com abuso de poder e, portanto, caberia a impetração do remédio constitucional mencionado ainda 
quando se tratar de ato discricionário, submetido aos critérios de conveniência e oportunidade.
c) Somente é cabível a impetração de Mandado de Segurança Coletivo para a proteção de direitos 
coletivos.
d) A obtenção de informações sobre terceiros não autoriza a impetração do habeas data, ainda quando 
haja recusa injustificada em fornecê-las.
e) As ações de habeas corpus e habeas data se submetem a regra de imunidade tributária por serem 
gratuitas.

18. Sobre o processo legislativo constitucional é correto dizer que:

a) A Constituição de 1988 exclusiva e taxativamente confere a denominada iniciativa concorrente no 
processo legislativo para elaborar leis complementares e ordinárias a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, Senado ou Congresso Nacional ou ao Presidente da República.
b) A sanção presidencial pode convalidar vício de iniciativa em hipóteses muito restritas, segundo o 
STF.
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c) No que diz respeito especificamente a iniciativa de lei que versa sobre a organização do Ministério 
Público, está-se diante de uma iniciativa concorrente entre o Presidente da República e o Procurador- 
Geral da República, o que José Afonso da Silva também denomina de “iniciativa compartilhada” .
d) No parágrafo único do art. 59 da CF está expresso que lei disporá sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis.
e) Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis da data do recebimento, o silêncio do Presidente da 
República sobre o projeto de lei aprovado implicará em sanção tácita.

19. O instituto da repercussão geral da questão constitucional versada no recurso extraordinário está 
regulado no § 3o do art. 103 da Constituição (EC n° 45) e na Lei federal n° 13.105/2015 (NCPC). 
Quanto à natureza, aos requisitos e aos procedimentos da repercussão geral se pode dizer que:

a) A decisão de mérito em sede de Repercussão Geral envolve a edição de Súmula dessa decisão que 
constará de ata, que será publicada no Diário Oficial, a qual, contudo, não valerá como acórdão.
b) Haverá sempre repercussão geral, dentre outras hipóteses (hipóteses vinculativas), quando o recurso 
extraordinário impugnar acórdão que tenha, na forma do art. 97 da CF, reconhecido a 
inconstitucionalidade de tratado ou de lei, federal ou estadual.
c) No recurso extraordinário repetitivo a decisão de suspensão do processamento dos feitos atingirá 
todos os recursos com fundamento em idêntica questão de direito (questão constitucional), caso em 
que a parte não poderá demonstrar a existência de distinguishing, apontando as distinções entre o caso 
específico e os recursos sobrestados, com vistas ao prosseguimento de seu processo, por cuidar-se de 
instituto exclusivamente aplicável ao regime da repercussão geral.
d) Para a apreciação pelo STF da existência ou não da repercussão geral da questão constitucional será 
observado exclusivamente se esta apresenta relevância do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico.
e) Inadmissível a reclamação proposta para garantir a observância de acórdão em recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida, enquanto a parte não esgotar as instâncias 
ordinárias.

20. No título da Ordem Social, a Constituição de 1988 dedicou capítulo específico ao meio ambiente. 
Quanto a esse tratamento constitucional específico ao direito ambiental/meio ambiente, leia as 
seguintes proposições e indique a incorreta:

a) A Constituição de 1988 de modo explícito passou a submeter as pessoas jurídicas a sanções penais 
quando ativos em crimes contra o meio ambiente.
b) O direito de todos a meio ambiente ecologicamente equilibrado .se relaciona ao fato de ser o meio 
ambiente bem de uso comum do povo.
c) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.
d) As usinas hidrelétricas e as nucleares deverão ter sua localização definida em lei editada somente 
pela União, sem o que não poderão ser instaladas.
e) O dever de defender o meio ambiente, segundo a Constituição, não incumbe somente ao Poder 
Público.

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL

21. Analisando os princípios básicos e correlates que regem as licitações, julgue os itens abaixo:

I -  Pelo princípio da competitividade, correlato ao princípio da igualdade, a Administração não pode 
adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da 
licitação, devendo possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, a fim de promover a seleção 
da melhor forma possível. Sem a competição, estaria comprometido o próprio princípio da igualdade.
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II -  Segundo o novo modelo legal, as Cooperativas de Trabalho não estão impedidas de participar de 
licitações públicas cujo objetivo seja a prestação de serviços, operações e atividades previstas em seu 
objeto social. Há, no entanto, necessidade de tratamento isonômico relativamente às demais 
sociedades, em abono aos princípios da competitividade e da isonomia.
III -  O princípio da vedação à oferta de vantagens, correlato ao princípio do julgamento objetivo, sofre 
algumas exceções, em razão do regime de preferência. Havendo, ao final, empate, deve ser assegurada 
a preferência, nesta ordem, a bens e serviços: 1) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 2) 
produzidos no país; entre outros critérios sucessivos de desempate previstos em lei.
IV -  A licitação deve almejar a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, admitindo a 
legislação exceções ao princípio da indistinção. Nos casos de contratação destinada à implantação, 
manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação, definidos 
como estratégicos por ato do Poder Executivo, a licitação poderá restringir-se a bens e serviços com 
tecnologia desenvolvida no país.

a) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e IV.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número II e IV.
d) Todas as assertivas estão corretas.
e) Apenas estão corretas as assertivas de número I, III e IV.

22. Quanto aos contratos administrativos, julgue os itens a seguir:

I -  Dentre os motivos ensejadores da rescisão unilateral do contrato administrativo encontram-se os 
relacionados ao não cumprimento das cláusulas contratuais pelo contratado. O descumprimento da 
regra protetiva do menor trabalhador, constante da Constituição Federal, é situação caracterizadora de 
culpa do contratado segundo o Estatuto da Licitação.
II -  Há, na lei, exigência de motivação, por parte da Administração, do ato que rescinde 
unilateralmente o contrato administrativo por razões de interesse público, devendo as razões serem 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato.
III -  O atraso no pagamento por parte da Administração por mais de 90 (noventa) dias é hipótese 
ensejadora da rescisão do contrato administrativo. Se o particular antes do advento deste prazo 
paralisar a execução de serviços que atendam a interesses coletivos pode a Administração imputar-lhe 
culpa pela paralisação.
IV - Se uma pessoa pública ajusta a prestação de um serviço de vigilância celebra efetivo contrato, 
mas, no caso de associar-se a outra pessoa pública para alcançar objetivos próprios, como o 
abastecimento de água, celebrará convênio ou consórcio público. Pela lei, os consórcios públicos não 
podem figurar como concedentes ou permitentes de obras ou serviços públicos em substituição aos 
entes estatais.

a) Apenas estão corretas as assertivas de número II e III.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I, III e IV.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e IV.
d) Todas as assertivas estão corretas.
e) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.

23. Marque a alternativa INCORRETA:

a) Tem direito à matrícula em Universidade de natureza pública estadual aluna oriunda de instituição 
universitária pública federal que mantém união estável com integrante das Forças Armadas transferido 
“ex officio” de uma Unidade Federativa para outra, em razão de interesse da Administração Pública, 
conforme entendimento firmado pelo STF.
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b) Há inobservância das formalidades legais em processos de inexigibilidade de licitação para 
aquisição de livros didáticos, ante a inviabilidade de competição, se consideradas válidas declarações 
de exclusividade emitidas por entidade não prevista em lei. e se inexistente, por parte do órgão 
estadual, pesquisa de preço em outras praças, ou mesmo em outros órgãos públicos quando se tratar da 
aquisição de livros que possuem distribuição em todo o território nacional, segundo posicionamento 
atualizado do STF.
c) Segundo decisão do STF, a mera existência de tratativas sobre a inauguração de novo concurso 
durante a validade do certame anterior não gera direito líquido e certo à nomeação.
d) A prova colhida mediante autorização judicial e para fins de investigação ou processo criminal não 
pode ser utilizada para instruir processo administrativo disciplinar, segundo posicionamento atualizado 
do STF.
e) A extinção de sociedade de economia mista estadual reclama lei autorizadora de iniciativa privativa 
do Chefe do Poder Executivo Estadual.

24. Acerca do controle da Administração Pública e do processo administrativo, julgue as assertivas 
abaixo:

I -  O controle de mérito, que é privativo da Administração Pública e tem por objeto a avaliação de 
condutas administrativas, é ultimado através de atos de confirmação de conduta quando esta não 
precisa ser revista. Se a Administração entender que deve rever a conduta anterior, dar-se-á o instituto 
da revogação, desfazendo-se situações administrativas anteriores, tendo em vista critérios de cunho 
exclusivamente administrativos.
II — No que tange ao controle financeiro, pode-se afirmar que qualquer pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores 
públicos deverá prestar contas.
III -  O pedido de reconsideração caracteriza-se como recurso dirigido à mesma autoridade que 
praticou o ato contra o qual se insurge o recorrente e não suspende nem interrompe a prescrição, bem 
como não altera os prazos para a interposição de recursos hierárquicos.
IV -  A legislação que disciplinou o processo administrativo federal, ao tratar do recurso 
administrativo, admitiu que a autoridade decisória possa modificar a decisão recorrida, com a ressalva 
de que, se puder haver gravame ao recorrente, terá que dar-lhe ciência do fato, a fim de possibilitar-lhe 
manifestação prévia. Já na hipótese do processo de revisão a lei vedou o agravamento da situação do 
interessado.

a) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I e III.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número II e IV.
d) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e IV.
e) Todas as assertivas estão corretas.

25. Quanto aos serviços públicos e aos regimes de parcerias, marque a alternativa INCORRETA:

a) A modalidade de licitação que deve preceder à contratação de parceria público-privada é a 
concorrência, não podendo ser adotada modalidade diversa, como a tomada de preços, o convite ou o 
pregão.
b) As pessoas qualificadas como Organizações Sociais devem observar três fundamentos principais: 
ter personalidade jurídica de direito privado; não ter fins lucrativos; e destinar-se ao ensino, à cultura, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à preservação do meio ambiente.
c) De acordo com a Lei Federal n° 13.019/2014, que instituiu o regime jurídico das parcerias entre a 
Administração Pública e as organizações da sociedade civil, em cooperação mútua, os instrumentos 
pelos quais se formalizam as parcerias podem ser de três ordens: a) termo de colaboração; b) termo de 
fomento; c) acordo de cooperação.
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d) A celebração de termo de colaboração ou de fomento, com base na Lei Federal n° 13.019/2014, será 
precedida, salvo as exceções legais, de chamamento público, sendo vedado, no ato da convocação, o 
estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da 
execução de projetos.
e) Fala-se em inexigibilidade do chamamento público, para os fins da Lei Federal n° 13.019/2014, 
quando constatada situação de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas só puderem ser alcançadas por uma 
entidade específica.

26. Acerca do Poder de Polícia e da intervenção do Estado na propriedade, julgue os itens a seguir:

I - Os denominados “atos de polícia” possuem, quanto ao objeto que colimam, dupla qualificação: ou 
constituem determinações de ordem pública ou consubstanciam consentimentos dispensados aos 
indivíduos. Fala-se em determinações quando a vontade administrativa se apresenta impositiva. 
gerando deveres e obrigações aos indivíduos. Os consentimentos representam a resposta positiva da 
Administração aos pedidos formulados por indivíduos interessados em exercer determinada atividade.
II - As licenças são atos vinculados e, como regra, definitivos, ao passo que as autorizações espelham 
atos discricionários e precários. Constitui autorização o consentimento dado a determinados moradores 
para fechamento temporário de uma rua com vistas à realização de festa popular.
III -  O direito de preferência no caso de “tombamento” não sofreu redução no direito positivo vigente, 
permanecendo, na hipótese de alienação extrajudicial do bem tombado, o dever jurídico de o 
proprietário deste assegurar o direito de preferência para a União, o Estado e o Município do local do 
bem, visando à aquisição pelo preço pretendido.
IV -  A possibilidade expropriatória de bens públicos submete-se a uma condição inafastável: a 
entidade expropriante somente poderá promover o processo expropriatório se devidamente autorizada 
pelo Poder Legislativo de seu âmbito. Para que a desapropriação de bens públicos se legitime é 
necessária autorização por lei específica.

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número II, III e IV.
d) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e IV.
e) Apenas estão corretas as assertivas de número I e III.

27. Sobre os bens públicos marque a alternativa INCORRETA:

a) As entidades públicas podem, na qualidade de adquirentes de bens, firmar contratos de compra e 
venda, de doação e de permuta. Esses contratos são de natureza privada, sendo, pois, regulados pelo 
direito privado. Prescreve a lei, todavia, condições especiais para que os agentes do Estado possam 
representá-lo em contratos para aquisição de bens, dentre elas, em regra, a exigência de licitação.
b) A aquisição de bem imóvel para o atendimento de finalidades básicas da Administração, cujos 
fatores de instalação e localização indiquem certa escolha torna a licitação dispensável.
c) Extinta a concessão de serviço público, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.
d) A legislação vigente não admite o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, 
condicionando-o à via judicial, em consonância com a garantia constitucional.
e) Dentre as sanções aplicáveis por ato de improbidade administrativa está o perdimento de bens, os 
quais se incorporarão à pessoa jurídica prejudicada. Trata-se de outra forma de aquisição de bens 
públicos.
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28. Quanto ao tema responsabilidade civil do Estado, julgue os itens a seguir:

I -  A regra constitucional -  art. 37, §6°, CF/88 -  faz referência a duas categorias de pessoas sujeitas à 
responsabilidade objetiva: as pessoas jurídicas de direito público e as pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviços públicos.
II -  Estão presentes no preceito constitucional concernente à responsabilidade estatal, citado no item I, 
dois tipos de responsabilidade civil: a do Estado, sujeito à reponsabilidade objetiva, e a do agente 
estatal, sob o qual incide a responsabilidade subjetiva ou com culpa.
III -  O descumprimento imotivado de ordem judicial pelos administradores públicos evidencia culpa 
em conduta comissiva da Administração quanto ao dever concreto de agir.
IV -  São pressupostos da responsabilidade objetiva: a ocorrência do fato administrativo, considerado 
como qualquer forma de conduta atribuída ao Poder Público (comissiva ou omissiva, legítima ou 
ilegítima, singular ou coletiva); o dano (patrimonial ou moral); e o nexo causai (relação de causalidade 
entre o fato administrativo e o dano).

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número II, III e IV.
d) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e IV.
e) Apenas estão corretas as assertivas de número I e IV.

29. Acerca da autotutela e do contraditório assinale a alternativa INCORRETA:

a) Por meio da prerrogativa da autotutela é possível que a Administração reveja seus próprios atos para 
alcançar aspectos de legalidade e de mérito.
b) Os casos de rescisão do contrato administrativo, por inadimplemento do contratado, previstos no art. 
78 da Lei Federal n° 8.666/93, deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, sendo 
prescindível o contraditório e a ampla defesa, vez que não há propriamente conflito entre as partes.
c) De acordo com a legislação que rege a matéria, no caso de desfazimento do processo licitatório, 
ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.
d) A legislação que dispõe sobre o processo administrativo na Administração Federal limitou a ação 
administrativa de anulação de atos administrativos, estabelecendo que o direito da Administração de 
anular atos que tenham produzido efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data da prática do ato, ressalvada a ocorrência de comprovada má-fé.
e) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado sanções, como advertência; multa; suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração; declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.

30. Acerca das licitações, julgue os itens a seguir:

I -  A chamada pública, embora também se formalize por meio de edital e, “lato sensu”, integre o 
sentido de licitação, serve para divulgar atividades da Administração e convocar interessados do setor 
privado para participação. Portanto, em regra, não visa diretamente a obras, serviços ou compras, 
como a licitação, mas à seleção de credenciados, de associações civis, etc., mediante a prévia e clara 
indicação dos critérios seletivos.
II -  Um dos artifícios comumente utilizados pelos administradores ímprobos consiste no indevido 
“fracionamento” do objeto a ser contratado. Diversamente do “fracionamento”, em que a modalidade 
de licitação adotada para as partes é distinta daquela adequada ao todo, no “parcelamento”, previsto na 
própria Lei n° 8.666/1993, tem-se a realização de sucessivas licitações, de modo simultâneo ou 
subsequente, dentro de um mesmo exercício financeiro, com observância da mesma modalidade 
licitatória.
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III -  De acordo com o princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, ainda que a 
Administração venha a cognominar de “convênio” o contrato a ser celebrado, deve ser ele antecedido 
de licitação sempre que verificada a possibilidade de competição. A identificação da real natureza 
jurídica do ato pressupõe a aferição de seus elementos intrínsecos.
IV -  A Lei n° 12.232/2010, dispõe especificamente sobre licitação e contratação de serviços de 
publicidade e obriga à adoção dos tipos “menor preço” ou “técnica e preço”, regulados na Lei Federal 
n° 8.666/1993. Consequentemente, veda-se o emprego do tipo “melhor técnica”. A depender do valor, 
podem ser adotados a concorrência, a tomada de preços e o convite.

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas estão corretas as assertivas de número I, III e IV.
c) Apenas estão corretas as assertivas de número II, III e IV.
d) Apenas estão corretas as assertivas de número I, II e III.
e) Apenas estão corretas as assertivas de número II e III.

31. Quanto aos contratos administrativos, aponte a alternativa INCORRETA:

a) Os contratos administrativos devem ser celebrados por prazo determinado.
b) A duração dos contratos administrativos, regra geral, é adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.
c) Obras e serviços só podem ser contratados se houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações.
d) Para assegurar o cumprimento do contrato, e desde que haja previsão anteriormente, no instrumento 
convocatório, pode a Administração exigir da parte contratada determinada garantia, que, regra geral, 
não poderá exceder a 10% do valor contratual.
e) Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, que estão relacionadas na Lei n° 
8.666/1993, encontrando-se na relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas características; que 
indique o regime de execução, bem como o preço e as condições de pagamento; que demarque os 
prazos; que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, etc.

32. Assinale a alternativa correta:

a) Lei que efetivou servidores contratados temporariamente no ano de 1987 é inconstitucional, porque 
viola o disposto no artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
b) Lei que efetivou servidores contratados temporariamente no ano de 1987 é inconstitucional porque 
o concurso é imprescindível, nos termos do artigo 37, inciso II da CF.
c) Servidores contratados temporariamente no ano de 1987 somente poderíam ser efetivados após a 
edição da lei nacional a que alude o artigo 37, inciso IX da CF, que fixa que lei estabelecerá os casos 
dessa contratação para atender a necessidade temporária e de excepcional interesse público.
d) Apenas a investidura em cargos públicos efetivos depende de aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, inciso II da CF.
e) E garantido ao servidor público civil e militar o direito à livre associação sindical.

33. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) E vedado a qualquer órgão adotar conclusões de pareceres divergentes do proferido por Procurador 
do Estado, devidamente aprovado pelo Governador do Estado, podendo solicitar o reexame da matéria 
com indicação das causas da divergência.
b) A administração pública pode exonerar servidora gestante ocupante de cargo comissionado, pois 
este é demissível ad nutun, conforme a CF e a jurisprudência pacificada do STF.
c) A responsabilização do servidor público com fundamento na Lei de Improbidade Administrativa 
não afasta a possibilidade de instauração de processo administrativo disciplinar com fundamento na
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legislação estatutária do servidor, pois as instâncias cíveis e administrativas são independentes, não 
ocorrendo o bis in idem.
d) Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, investido no mandato eletivo 
de vereador, é permitido o exercício simultâneo com o seu cargo público, apenas se demonstrada a 
compatibilidade de horários.
e) Compete ao Procurador Geral do Estado a abertura de sindicância e de processo administrativo, a 
proposição de demissão ou cassação de aposentadoria ou aproveitamento de disponibilidade de 
Procuradores do Estado e a aplicação de penas disciplinares, na forma da Lei Complementar Estadual 
n° 95/01.

34. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Autarquia é pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com autonomia administrativa, sujeita 
ao princípio da especialização, que a impede de exercer atividades que não estejam dentre as quais ela 
foi constituída.
b) As entidades da administração pública indireta do Poder Executivo, apesar de não submetidas 
hierarquicamente à Secretaria de Estado a que se vinculam, sujeitam-se à sua supervisão.
c) O princípio da especialidade da Administração Indireta é a vinculação da atuação das entidades 
autárquicas, fundacionais, empresas públicas e sociedades de economia mista à finalidade específica 
para a qual foi criada.
d) Os Administradores das entidades da administração indireta, desde que na persecução do interesse 
público, podem desenvolver atividades mais variadas do que as estritamente previstas na Lei de 
criação.
e) Nas agências reguladoras os dirigentes têm mandato fixo, estabilidade e só perderão o mandato em 
caso de renúncia, de condenação transitada em julgado ou de processo disciplinar.

35. Assinale a alternativa correta:

a) É correto afirmar que no direito administrativo sancionador a tipicidade é aberta, pois há a 
necessidade de o órgão disciplinar, sempre atento ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade, 
proceder à adequada correlação entre a infração funcional e a sanção a ela correspondente prevista no 
estatuto jurídico-disciplinar.
b) Não há dúvidas de que conceitos ou termos jurídicos indeterminados e cláusulas gerais não podem 
ser utilizados na tipificação de condutas proibidas no direto administrativo sancionador.
c) As cláusulas gerais cumprem funções de proporcionar abertura e mobilidade do sistema jurídico, 
isto é, abrem o sistema jurídico para a inserção de sistemas extrajurídicos, o que é expressamente 
vedado no direito administrativo sancionador, pois somente as condutas típicas rígidas são admitidas.
d) Lei estatutária sancionadora com conceitos jurídicos indeterminados, a chamada tipicidade aberta, 
conflita com as garantias constitucionais, que impõem ao Estado o dever de identificar, com clareza e 
precisão, os elementos definidores do ilícito administrativo punível.
e) Todas as alternativas estão corretas.

36. Sobre o direito de greve, segundo julgamento do Supremo Tribunal Federal, que fixou tese em 
repercussão geral, é correto afirmar:

a) A tese fixada é no sentido de que a adesão do servidor público ao movimento grevista não pode 
representar opção econômica de renúncia ao pagamento porque a greve é seu principal instrumento de 
reivindicação frente ao Estado.
b) Ao servidor público, enquanto não sobrevier lei que regule o direito de greve, aplica-se a lei que 
rege a greve no setor privado, mas não se aplica o artigo 1° desta lei que prevê a suspensão do contrato 
de trabalho, porque o servidor público não tem um contrato de trabalho, mas sim uma relação 
estatutária com o Estado.
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c) A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício 
do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela 
decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar 
demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.
d) Segundo o julgamento da repercussão geral, nem mesmo o atraso considerável no pagamento dos 
salários dos servidores públicos justifica o Estado suportar o ônus dos dias não trabalhados, pois não é 
razoável a greve subsidiada.
e) Todas as alternativas estão corretas.

37. Assinale a alternativa correta.

De acordo com o §1° do art. 169, a concessão de qualquer vantagem, aumento de remuneração, criação 
de cargos, empregos ou funções, alteração de estrutura de carreiras e admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título só poderão ser feitos na Administração direta ou indireta se houver:

I -  Prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal.
II -  Autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista.
III -  Não se exige autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias para toda a administração 
indireta.

a) Apenas a assertiva I está correta.
b) Apenas a assertiva II está correta.
c) Apenas a assertiva III está correta.
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
e) Apenas as assertivas I e III estão corretas.

38. Assinale a alternativa correta:

0  convênio e o contrato administrativo assemelham-se por serem negócios jurídicos bilaterais 
firmados pelo Poder Público com o intuito de satisfazer o interesse público, porém apresentam 
algumas diferenças:

1 — Nos contratos, os interesses são antagônicos enquanto nos convênios as partes possuem o mesmo 
objetivo, sendo convergentes os interesses.
II — Nos contratos, as quantias repassadas pelo Estado ao contratante são de sua livre disposição* 
ingressando no seu patrimônio, o que não ocorre nos convênios, onde os partícipes que recebem 
recursos de outro partícipe devem aplicar os recursos na finalidade do ajuste.
III -  Os contratos administrativos dependem, em regra, de prévio procedimento licitatório, não sendo 
este exigido para a celebração de convênios.

a) Apenas a assertiva I está correta.
b) Apenas a assertiva II está correta.
c) Apenas a assertiva III está correta.
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

39. Sobre as Parcerias Público-Privadas é correto afirmar:

a) Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa.
b) Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja 
a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.
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c) A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de 
concorrência e o edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento.
d) O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento previsto na 
legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e poderá ter o julgamento precedido de 
etapa de qualificação de propostas técnicas, desclassificando-se os licitantes que não alcançarem a 
pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes.
e) Todas as alternativas estão corretas.

40. Sobre as Organizações Sociais é INCORRETO afirmar:

a) É vedado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus 
para a origem.
b) As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários 
ao cumprimento do contrato de gestão.
c) O Poder executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, quando 
constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão, e os dirigentes 
respondem individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
d) Dentre os requisitos específicos para a entidade se qualificar como organização social está a 
proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade.
e) As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse 
social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

41. Sobre os regimes próprios de previdência social -  RPPS e o regime geral de previdência social - 
RGPS é correto afirmar:
a) A filiação do segurado é compulsória, o regime é coletivo, contributivo e a organização pode ser 
privada.
b) A filiação do segurado é compulsória, o regime é solidário, contributivo e a organização deve ser 
pública.
c) A natureza dos regimes previdenciários é institucional ou estatal e o seguro social vincula-se ao 
ramo do direito civil, pois se trata de relação contratual entre o segurado e a instituição.
d) E correto definir a previdência social, nos regimes básicos, como mera espécie de seguro, com 
natureza contratual, já  que é de adesão compulsória.
e) Os regimes complementares de previdência são públicos, com ingresso voluntário e tem como 
escopo assegurar ao beneficiário a percepção de proventos com paridade.

42. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Uma pessoa pode ser vinculada ao regime geral de previdência social - RGPS e ao regime próprio 
de previdência social - RPPS.
b) Os regimes próprios de previdência seguem as diretrizes da Lei n° 9.717/98, pois cabe à União 
legislar sobre as normas gerais previdenciárias e por essa razão as alíquotas de contribuição dos RPPS 
não será inferior à cobrada pela União, que é, atualmente, de 11%.
c) Uma pessoa vinculada a dois regimes previdenciários deve fazer contribuição aos dois e poderá se 
aposentar em ambos.
d) De acordo com o princípio constitucional da correlação e do equilíbrio financeiro e atuarial, a 
majoração de alíquota incidente sobre contribuição previdenciária descontada dos servidores públicos 
para custeio do RPPS depende de apresentação de prévio cálculo atuarial que o embase.
e) A administração tem prazo decadencial de 10 anos para anular os atos administrativos que gerem 
direitos aos beneficiários previdenciários, ressalvada comprovada má fé, e o beneficiário tem igual 
prazo para rever prestações vencidas ou quaisquer restituições e diferenças devidas pela Previdência 
social.
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43. Sobre a desaposentação é INCORRETO afirmar:

a) Desaposentação é a reversão da aposentadoria obtida no regime próprio de previdência social -  
RPPS ou no regime geral de previdência social -  RGPS, com o objetivo exclusivo de possibilitar a 
aquisição de benefício mais vantajoso ou de benefício em outro regime previdenciário.
b) O Supremo Tribunal Federal fixou tese que no âmbito do RGPS somente lei pode criar benefícios e 
vantagens previdenciárias e, por ora, não há lei prevendo direito à desaposentação.
c) O Supremo Tribunal Federal julgou constitucional o artigo 18, §2° da Fei 8.213/91 que prevê que o 
aposentado pelo RGPS, que continuar em atividade sujeita ao Regime ou que a ele retomar, não fará 
jus à prestação alguma da Previdência Social, em decorrência dessa atividade, salvo salário família e 
reabilitação profissional, quando empregado.
d) O Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de que a falta de previsão legal não é obstáculo à 
desaposentação, pois aos aposentados é permitida qualquer conduta não vedada pela lei e pela 
Constituição, mas desde que não implique despesa atuarialmente imprevista.
e) O Regime de Previdência Social poderá regular o direito à desaposentação, desde que por meio de 
lei específica e adstrito aos princípios da seguridade social, especialmente do equilíbrio financeiro e 
atuarial.

DIREITO TRIBUTÁRIO

44. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correspondente:

I - O Código Tributário Nacional adota o princípio do non olet, de forma a possibilitar a tributação do 
produto da atividade ilícita.
II - As normas gerais de direito tributário contidas no Código Tributário Nacional foram votadas e 
aprovadas como lei ordinária (Fei n° 5.172/1966), de forma que, de acordo com o sistema 
constitucional agora vigente, revogações e alterações dessas normas gerais também serão tratadas por 
lei ordinária.
III - A circunstância de dado tributo estar sujeito às normas gerais em matéria de legislação tributária 
não quer significar que ele deva necessariamente ser instituído por lei complementar.

a) Todas as afirmações são verdadeiras.
b) Apenas uma das afirmações é verdadeira.
c) São verdadeiras apenas as afirmações I e II.
d) São verdadeiras apenas as afirmações I e III.
e) São verdadeiras apenas as afirmações II e III.

45. Assinale a alternativa incorreta:

a) A competência tributária é a aptidão indelegável de que são dotadas as pessoas políticas para 
instituir tributos dos quais, geralmente, são os sujeitos ativos da relação obrigacional. Já a capacidade 
tributária ativa é a capacidade para integrar a relação jurídica obrigacional, na qualidade de sujeito 
ativo e, por mais que geralmente se coincidam, não se confunde com a competência tributária.
b) A lei instituidora do tributo pode indicar sujeito ativo diverso da pessoa que o instituiu, atribuindo a 
competência para fiscalizar, arrecadar e, ainda, ficar com o produto da arrecadação.
c) A sujeição passiva deve, necessariamente, ser definida em lei, assim como todos os elementos da 
obrigação tributária. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas ao Fisco para modificar a 
definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
d) Tanto o contribuinte quanto o responsável podem ser sujeitos passivos de obrigação tributária 
principal e de deveres instrumentais. A lei pode estabelecer, também, como sujeito passivo de deveres 
instrumentais pessoa que não seja sujeito passivo da obrigação tributária tida por principal.
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e) A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil, de forma que um menor absolutamente 
incapaz não pode ser contribuinte de imposto, devendo seus pais, tutores ou curadores figurarem no 
polo passivo da relação obrigacional tributária na qualidade de contribuinte.

46. Assinale a alternativa incorreta.

a) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
b) Os tributos podem ser classificados em tributos vinculados e tributos não vinculados a uma atuação 
estatal; e, segundo essa classificação, o preço público (tarifa) estaria inserto no grupo dos tributos 
vinculados, enquanto que o imposto estaria inserto no grupo dos tributos não vinculados.
c) A base de cálculo, além de medir as proporções reais do fato e juntamente com a alíquota 
determinar o valor da prestação pecuniária, tem também como função confirmar, infirmar ou afirmar o 
verdadeiro critério material contido no antecedente na norma instituidora do tributo.
d) Os tributos parafiscais caracterizam-se pelo fato de serem arrecadados por outras entidades, 
designadas pela lei, em proveito de suas próprias finalidades.
e) O entendimento referendado pelo Supremo Tribunal Federal é o de que são consideradas tributo 
também aquelas contribuições destinadas à previdência social.

47. Assinale a alternativa incorreta.

a) As sociedades de economia mista e as empresas privadas concessionárias de serviços públicos 
remuneradas por preço público ou tarifa não estão protegidas pela imunidade tributária.
b) É vedado à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios.
c) O Estado de Mato Grosso do Sul, mediante lei em sentido estrito, tem competência tributária para 
estabelecer alíquotas diferenciadas para o IPVA, de forma que os veículos importados tenham 
alíquotas superiores às dos veículos que são produzidos no território nacional.
d) A imunidade recíproca dos entes federados é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços.
e) O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (EBCT), mesmo sendo empresa pública, goza de imunidade tributária recíproca, não 
devendo pagar impostos sobre seu patrimônio, renda e serviços, mesmo que estes não estejam 
vinculados às suas finalidades essenciais.

48. Assinale a alternativa incorreta.

a) O princípio da não limitação ao tráfego consiste na vedação à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Município para estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 
conservadas pelo Poder Público.
b) O princípio da capacidade contributiva objetiva retrata a eleição de fatos que ostentam signos de 
riqueza capazes de servir de base ou parâmetro para se mensurar a possibilidade econômica de 
contribuir para o erário com o pagamento de tributos.
c) O princípio constitucional da anterioridade anual não se aplica ao IPI, assim como o princípio 
constitucional da anterioridade nonagesimal não se aplica ao IR.
d) O princípio constitucional da não cumulatividade, aplicável a todos os impostos, impõe uma técnica 
segundo o qual o valor do tributo devido em cada operação seja compensado com a quantia incidente 
sobre as anteriores, impedindo, assim, que haja a cobrança de tributo sobre tributo.
e) O princípio anterioridade anual e o princípio da anterioridade nonagesimal objetivam implementar o 
princípio da segurança jurídica, evitando que o contribuinte ou responsável seja surpreendido com a 
instituição ou majoração inesperada de tributos.
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49. Assinale a alternativa incorreta.

a) No tocante ao princípio da isonomia, pode-se dizer que a igualdade na lei (dirigida ao legislador) 
cuida da correlação abstrata do critério de discriminação, enquanto que a igualdade perante a lei 
(dirigida ao aplicador) cuida da correlação concreta do caso.
b) Pela aplicação do princípio da anterioridade nonagesimal, qualquer norma que altere a legislação 
tributária, ainda que não institua ou estabeleça aumento de tributo, terá sua eficácia suspensa até 
noventa dias da data em que haja sido publicada a lei.
c) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos em relação a 
fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 
Entretanto, o Código Tributário Nacional admite a aplicação retroativa de lei que estabeleça 
penalidade menos gravosa que a prevista na norma vigente ao tempo da prática do ato, desde que não 
tenha havido julgamento definitivo.
d) O princípio da estrita legalidade tributária consiste num dos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito na medida em que suprime da vontade do detentor do poder a fixação da obrigatoriedade das 
condutas, reservando-as à lei prévia. Em suma, este princípio quer significar que ninguém será 
obrigado a recolher tributo sem que, anteriormente, haja lei com previsão de sua hipótese de 
incidência, sujeito ativo e passivo, base de cálculo e alíquota.
e) A Constituição Federal garante ao contribuinte que o tributo deva ser razoável, não podendo ser tão 
oneroso que chegue a representar um verdadeiro confisco.

50. Assinale a alternativa incorreta:

a) Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da 
anterioridade.
b) O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos fora do prazo regulamentar.
c) É vedada a compensação de crédito mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação 
judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
d) Em atenção ao princípio da isonomia tributária, é vedado à lei conceder remissão total ou parcial de 
crédito tributário, atendendo à situação econômica do sujeito passivo ou à diminuta importância do 
crédito.
e) A anistia tributária abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei 
que a concede.

51. No tocante a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, assinale a alternativa incorreta:

a) O parcelamento do crédito tributário tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, mas não de suspender a fluência de juros e correção monetária, a menos que a lei 
expressamente preveja.
b) O depósito, como hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito, deve ser integral e em dinheiro.
c) Sendo o recurso administrativo uma hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
nos termos de sua lei reguladora, é inconstitucional norma que exige depósito ou arrolamento prévios 
de dinheiro ou bens como condição de admissibilidade daquele.
d) O Código Tributário Nacional prevê a moratória como hipótese de suspensão da exigibilidade do 
crédito, a ser concedida em caráter geral tanto pela pessoa política competente para instituir o tributo, 
quanto pela União, no que se refere a tributos de competência dos outros entes políticos, quando 
simultaneamente concedida para os tributos federais e para as obrigações de direito privado.
e) A concessão de tutela antecipada que suspende a exigibilidade do crédito tributário dispensa 
invariavelmente o contribuinte ou responsável também dos deveres instrumentais relacionados à 
obrigação principal cujo crédito esteja suspenso.
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52. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correspondente:

I - A concessão de medida liminar em mandado de segurança e a concessão de medida liminar ou de 
tutela antecipada em outras espécies de ação judicial são causas de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário.
II - As hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário dispostas no Código Tributário 
Nacional formam um rol taxativo.
III - Nos termos do Código Tributário Nacional, a anistia e a isenção têm em comum o fato de serem 
causas de exclusão do crédito tributário. Nestes casos, a exclusão do crédito tributário opera-se em 
uma fase anterior ao próprio nascimento da obrigação tributária.

a) Todas as afirmações são verdadeiras.
b) Apenas uma das afirmações é verdadeira.
c) São verdadeiras apenas as afirmações I e II.
d) São verdadeiras apenas as afirmações I e III.
e) São verdadeiras apenas as afirmações II e III.

53. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correspondente:

I - A contribuição de melhoria poderá ser exigida do contribuinte cujo imóvel fora afetado pela 
execução da obra pública, independentemente da valorização imobiliária dela resultante.
II - As taxas decorrentes do exercício do poder de polícia poderão ser exigidas, quanto a sua prestação, 
pelo efetivo exercício ou pelo exercício potencial.
III - O imposto incidente sobre a transmissão causa mortis de bens móveis e imóveis compete ao 
Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, independentemente do local da situação do bem.

a) Todas as afirmações são falsas.
b) Apenas uma das afirmações é falsa.
c) São falsas apenas as afirmações I e II.
d) São falsas apenas as afirmações I e III.
e) São falsas apenas as afirmações II e III.

54. Com relação ao imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCD), assinale a alternativa 
correta:

a) O ITCD é devido pela alíquota vigente ao tempo da propositura do inventário ou do arrolamento.
b) É inconstitucional a multa instituída pelo Estado como sanção pelo retardamento do início do 
inventário.
c) São contribuintes do ITCD o inventariado (de cujus) representado pelo espólio, na transmissão 
causa mortis; e o donatário, na doação.
d) São contribuintes do ITCD o fiduciário, no fideicomisso; e o cessionário, na cessão de herança ou 
de bem ou direito a título não oneroso.
e) Na sistemática de lançamento do ITCD, a autoridade administrativa constitui o crédito tributário 
com base nas informações prestadas ao fisco, demonstrando que o tributo é lançado por declaração, 
sendo vedado o lançamento de ofício.

55. Com relação ao ICMS incidente sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, 
assinale a alternativa incorreta:

a) O sujeito passivo do ICMS é o adquirente-importador e não a pessoa que promove a exportação 
sediada no exterior.
b) Segundo a Constituição Federal, não é necessário que a mercadoria importada seja destinada à 
revenda da pessoa física para que o ICMS possa incidir na importação.
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c) Na entrada de mercadoria importada do exterior, é legítima a cobrança do ICMS por ocasião do 
desembaraço aduaneiro.
d) A Emenda Constitucional 33/01 ampliou o campo de incidência do ICMS ao aludir à entrada de 
bem ou mercadoria importados do exterior. Assim, pode-se concluir que a importação de bem, seja 
para consumo, para integrar o ativo fixo ou para uso próprio da pessoa jurídica adquirente, ficou 
sujeita à incidência do tributo.
e) A sujeição ativa da relação jurídico-tributária do ICMS cabe Estado onde ocorrer o desembaraço 
aduaneiro, pois é o local onde a mercadoria ou bem importado do exterior ingressa efetivamente no 
território nacional.

56. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correspondente:

I - O Supremo Tribunal Federal, julgando ação direta de inconstitucionalidade, decidiu pela 
inconstitucionalidade da cobrança do ICMS sobre a prestação de serviços de transporte aéreo 
intermunicipal e interestadual de passageiros, ressalvada a incidência sobre o transporte intermunicipal 
e interestadual aéreo de cargas.
II - O Supremo Tribunal Federal, julgando ação direta de inconstitucionalidade, decidiu pela 
constitucionalidade da cobrança do ICMS sobre a prestação de serviços de transporte terrestre 
intermunicipal e interestadual de passageiros e de cargas.
III - O Supremo Tribunal Federal, julgando ação direta de inconstitucionalidade, decidiu pela 
inconstitucionalidade da cobrança do ICMS sobre a prestação de serviços de transporte aéreo 
internacional de passageiros e de cargas.

a) Todas as afirmações são verdadeiras.
b) Apenas uma das afirmações é verdadeira.
c) São verdadeiras apenas as afirmações I e II.
d) São verdadeiras apenas as afirmações I e III.
e) São verdadeiras apenas as afirmações II e III.

57. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correspondente:

I - A Constituição Federal prevê, de forma expressa, a incidência do ICMS sobre a circulação de 
energia elétrica. O mesmo raciocínio podería ter sido aplicado pelo legislador constituinte para a 
incidência do imposto sobre a circulação de água encanada. Contudo, diante da inexistência de norma 
constitucional expressa, o Supremo Tribunal Federal entendeu que, por se tratar de uma prestação de 
serviço público essencial, a circulação de água encanada não estaria sujeito à incidência do ICMS.
II - Segundo entendimento sumular do Superior Tribunal de Justiça, o ICMS não incide no serviço dos 
provedores de acesso à Internet.
III - O Supremo Tribunal Federal, apreciando o tema em sede de repercussão geral, entendeu que o 
ICMS incide sobre a tarifa de assinatura básica mensal cobrada pelas prestadoras de serviço de 
telefonia, independentemente da franquia de minutos concedida ou não ao usuário.

a) Todas as afirmações são verdadeiras.
b) Apenas uma das afirmações é verdadeira.
c) São verdadeiras apenas as afirmações I e II.
d) São verdadeiras apenas as afirmações I e III.
e) São verdadeiras apenas as afirmações II e III.

58. Assinale a alternativa incorreta:

a) O ICMS não incide sobre o serviço de habilitação de telefone celular.
b) O ICMS não incide nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita.
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c) Está sujeita à incidência do ICMS a prestação onerosa realizada por sociedade empresária que 
explora o serviço de televisão por assinatura de canal fechado.
d) A locação de bens móveis não se caracteriza como fato gerador do ICMS, estando afeto à incidência 
do ISSQN.
e) O fornecimento de mercadorias com a simultânea prestação de serviços em bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o valor total da operação.

59. Com relação à decadência e à prescrição, assinale a alternativa incorreta:

a) A decadência tem como objetivo a estabilidade das relações jurídicas. Transcorrido o prazo 
decadencial estipulado em lei complementar, o sujeito ativo perde o direito de constituir o crédito 
tributário.
b) Sendo constituído o crédito tributário no quinquênio legal através de ato de lançamento e de 
imposição de multa com a regular notificação ao sujeito passivo, não há mais que se falar em 
decadência, fluindo, a partir da constituição definitiva do crédito, o prazo prescricional.
c) Nos casos em que o lançamento tributário for considerado nulo em virtude de vício formal, o prazo 
para o Fisco proceder a novo lançamento extingue-se em 05 (cinco) anos contados da data em que se 
tornar definitiva a decisão que houver anulado o lançamento anterior. Contudo, deste novo prazo de 05 
(cinco) anos deve ser deduzido o pr'azo já  transcorrido entre a data do evento tributário e a data do 
lançamento anterior que fora anulado; evitando-se, assim, por via transversa, a concessão de prazo 
decadencial superior ao previsto no Código Tributário Nacional.
d) Mesmo nos casos em que as operações estão sujeitas à sistemática do lançamento por homologação, 
não havendo declaração do débito pelo sujeito passivo e tampouco pagamento antecipado, o prazo 
quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário consta-se a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento podería ter sido efetuado.
e) O Código Tributário Nacional não prevê expressamente hipótese de suspensão ou interrupção da 
fluência do prazo prescricional concomitante com as hipóteses de suspensão da exigibilidade do 
crédito.

60. Sobre a Dívida'Ativa, assinale a alternativa correta:

a) Os juros e as multas de mora não podem estar compreendidos na dívida ativa, que apenas prevê 
como encargo a correção monetária.
b) A dívida ativa não abrange os valores cuja cobrança seja atribuída, por determinação legal, às 
autarquias dos respectivos Entes Políticos, que deverão se utilizar dos meios judiciais ordinários.
c) A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção absoluta de certeza e liquidez e tem efeito de 
prova pré-constituída.
d) A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão 
competente para apurar a liquidez e certeza do crédito tributário, sendo vedada a inscrição em dívida 
ativa de créditos de origem não tributária.
e) O protesto de certidão de dívida ativa é um mecanismo constitucional e legítimo que pode ser 
adotado pela Fazenda Pública. Por não restringir de forma desproporcional quaisquer direitos 
fundamentais garantidos aos contribuintes, não constitui sanção política.

61. Com relação à execução fiscal, assinale a alternativa incorreta.

a) O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de 
mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução.
b) O executado poderá indicar bem de terceiro à penhora. Todavia, em se tratando de bem imóvel, 
além da indicação à penhora pelo executado e do oferecimento pelo proprietário do bem, necessitará, 
também do consentimento expresso do respectivo cônjuge.
c) Na execução fiscal o prazo para o executado oferecer os embargos é de 30 (trinta) dias, contados do 
depósito; da juntada da prova da fiança bancária ou seguro garantia; ou da intimação da penhora.
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d) Por ser um procedimento especial de execução de crédito público, não cabe exceção de pré- 
executividade na execução fiscal.
e) O juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente 
se, da decisão que ordenou o arquivamento da execução fiscal, decorreu mais de 05 (cinco) anos.

DIREITO CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL

62. Assinale a alternativa incorreta:

a) A lei, a analogia, o costume e os princípios gerais do direito são considerados fontes do direito.
b) Inexiste hierarquia para utilização dos mecanismos de integração das normas jurídicas.
c) A analogia não se confunde com interpretação extensiva.
d) No direito brasileiro a irretroatividade da lei é regra.
e) A generalidade e a permanência são características da lei.

63. Acerca da interpretação das normas jurídicas, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta:

I -  A respeito da fonte (origem), os métodos de inteipretação são classificados em autêntico, 
jurisprudencial (judicial) e doutrinário.
II -  A interpretação autêntica é aquela realizada pelo próprio legislador, por intermédio de nova lei.
III -  A inteipretação gramatical (literal) é tida como a primeira fase do processo interpretative.
IV -  O método de interpretação teleológico é o que melhor apura a vontade do legislador.

a) Apenas II está correta.
b) II, III e IV estão corretas.
c) II e IV estão incorretas.
d) I, II e III estão corretas.
e) Apenas III está incorreta.

64. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I -  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os que, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos.
II -  A indisponibilidade dos direitos da personalidade é absoluta.
III -  Extinta a fundação, na hipótese de não prevista a destinação de seu patrimônio no ato constitutivo 
ou no estatuto, será ele incorporado a outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual 
ou semelhante.
IV -  As associações são pessoas jurídicas de direito privado constituídas de pessoas que reúnem seus 
esforços para a realização de fins econômicos.

a) I e II estão corretas.
b) Apenas III está correta.
c) II e III estão corretas.
d) I e IV estão corretas.
e) Apenas IV está incorreta.

65. Assinale a alternativa incorreta:

a) São elementos acidentais do negócio jurídico a condição, o termo e o encargo (ou modo).
b) Os atos que não admitem condição são denominados de atos puros.
c) Termo convencional é a previsão contratual que subordina a eficácia do negócio a evento futuro e 
certo.
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d) A presença de defeitos no negócio jurídico o torna anulável.
e) Negócios jurídicos sinalagmáticos são aqueles em que somente uma das partes aufere vantagens, 
enquanto a outra arca com os ônus.

66. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I -  Na obrigação de dar coisa certa, somente na hipótese de prestação mais valiosa que a pactuada, o 
credor não pode opor-se ao seu recebimento.
II -  Nas obrigações alternativas, na falta de estipulação pelos contratantes, caberá ao devedor a escolha 
da prestação.
III -  Nas obrigações de resultado, o devedor dela se exonera somente quando o fim prometido é 
alcançado.
IV -  As obrigações de fazer fungíveis reclamam o adimplemento pessoal do devedor.

a) I e II estão corretas.
b) II e III estão corretas.
c) I e IV estão corretas.
d) Somente IV está incorreta
e) Somente III está correta.

67. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I -  Na imputação do pagamento, em regra, cabe ao credor indicar quais créditos estão sendo 
satisfeitos.
II -  A novação é acordo de vontades entre credor e devedor, por meio do qual aquele aceita receber 
deste prestação diversa da pactuada para a extinção da obrigação.
III -  A dação em pagamento é a substituição da obrigação anteriormente contratada por outra, 
extinguindo a primeira.
IV -  A remissão de dívida operada pelo credor independente da concordância do devedor.

a) Somente II e III estão incorretas.
b) IV está correta.
c) I, II, III e IV estão incorretas.
d) III e IV estão corretas.
e) Apenas I está incorreta.

68. Assinale a alternativa correta:

a) A extinção dos contratos opera-se sempre com o cumprimento da prestação pelo devedor.
b) A resolução por inexecução voluntária de contrato de trato sucessivo guarda somente efeitos 
pretéritos.
c) A resilição bilateral é denominada distrato.
d) A resilição unilateral é meio próprio para a extinção de contratos por tempo determinado.
e) A morte de um dos contratantes acarreta a resolução de contratos personalíssimos, operando seus 
efeitos e.x time.

69. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I -  O dano em ricochete configura-se quando uma pessoa sofre reflexos de um dano causado a outrem.
II -  A obrigação de indenizar sempre tem por pressuposto a prática de um ato ilícito.
III -  Lucro cessante é o efetivo prejuízo experimentado pela vítima em virtude da ocorrência do evento 
danoso.
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IV -  Em se tratando de hipótese de caso fortuito e força maior, somente a ocorrência de fortuito 
externo exclui a responsabilidade.

a) I e IV estão corretas.
b) I, III e IV estão corretas.
c) I e III estão incorretas.
d) Apenas III está incorreta.
e) I e II estão corretas.

70. Assinale a alternativa incorreta:

a) Produtos são as utilidades que se retiram da coisa, diminuindo-lhe a quantidade.
b) Os frutos são denominados pendentes enquanto unidos à coisa que os produziu.
c) Em regra, os negócios jurídicos que tenham por objeto o bem principal não abrangem as pertenças.
d) Frutos civis são aqueles que surgem em razão da atuação do ser humano sobre a natureza.
e) Benfeitorias não se confundem com acessões artificiais.

71. Assinale a alternativa correta:

a) A posse adquirida por modo derivado a isenta dos vícios que anteriormente a contaminavam.
b) A posse é adquirida, originariamente, mediante tradição ou sucessão inter vivos e causa mortis.
c) São meios derivados de aquisição da posse a apreensão da coisa, o exercício de direito e a 
disposição da coisa ou do direito.
d) O possuidor, independente de sua boa-fé, tem direito ao percebimento dos frutos.
e) A cláusula constituti não se presume, devendo ser expressamente pactuada ou resultar de 
estipulação que a pressuponha.

72. Assinale a alternativa incorreta:

a) O estabelecimento confunde-se com a própria empresa, comungando da mesma personalidade 
jurídica.
b) O estabelecimento é um complexo de bens funcionalmente destinados ao exercício de atividade 
econômica.
c) O contrato que tem por objeto a alienação da universalidade do estabelecimento é denominado de 
trespasse.
d) O nome empresarial é inalienável.
e) A marca de alto renome é aquela conhecida além dos limites do segmento do público consumidor 
do produto.

73. A respeito da dissolução e liquidação das sociedades, assinale a alternativa correta:

a) Não é possível a dissolução parcial da sociedade.
b) E possível proceder à liquidação da sociedade sem que esta, obrigatoriamente, seja dissolvida.
c) As sociedades somente serão dissolvidas mediante sua liquidação.
d) Durante o período de liquidação a sociedade mantém sua personalidade jurídica.
e) O liquidante não possui poderes para alienação de bens imóveis da sociedade.

74. Acerca dos títulos de crédito, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I -  Todos os títulos de crédito possuem por característica a abstração, vez que os direitos creditícios 
que veiculam desvinculam-se de suas causas originárias.
II -  O título de crédito origina-se de manifestação unilateral de vontade.
III -  A forma prescrita em lei convola o documento em título de crédito.
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IV -  A omissão de qualquer requisito legal no título de crédito implica na invalidade do negócio 
jurídico que lhe deu origem.

a) I e IV estão corretas.
b) III e IV estão corretas.
c) Apenas III está correta.
d) II e III estão corretas.
e) II e IV são falsas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

75. Assinale a afirmativa incorreta de acordo com o CPC/15:

a) Estão contidos no rol de recursos cabíveis previsto no CPC/15, dentre outros, o agravo, de 
instrumento, o agravo interno e os embargos de divergência.
b) Considera-se omissa a decisão que deixa de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos aplicável ao julgamento.
c) Não serão admitidos novos embargos de declaração se os dois anteriores houverem sido 
considerados protelatórios.
d) O CPC/15 deixa expressa a possibilidade de efeito modificativo no julgado em decorrência do 
julgamento dos embargos declaratórios.
e) A invocação, pela decisão judicial, do princípio da razoabilidade, como fundamento para decidir, 
faz presumir a razão concreta de sua incidência ao caso, dada sua relevância.

76. Assinale a alternativa incorreta, levando em conta as previsões do CPC/15 e a jurisprudência com 
ele compatível:

a) Há texto expresso de lei, que se coaduna com os princípios da primazia do julgamento de mérito e 
da instrumentalidade das formas, prevendo que o relator, antes de considerar inadmissível o recurso, 
concederá prazo para o recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a documentação 
exigível.
b) E vedado o exame de matérias de direito local, pelo STJ, no julgamento do recurso ordinário 
constitucional interposto em face de decisões denegatórias de segurança.
c) As normas federais e constitucionais que constarem somente do voto vencido atendem ao requisito 
do pré-questionamento.
d) Se o STF entender que a ofensa à CF/88, alegada no recurso extraordinário, é reflexa, por entender 
necessária a revisão de interpretação de lei federal, remeterá o recurso ao STJ, para julgamento como 
recurso especial.
e) Segundo prevê o CPC/15, haverá repercussão geral sempre que o recurso extraordinário impugnar 
acórdão que contraria jurisprudência dominante do STF, mesmo que não consista em súmula.

77. Assinale a alternativa correta, considerando as regras previstas no CPC/15 em vigor:

a) A apelação, o recurso extraordinário e o recurso especial possuem juízo duplo de admissibilidade, 
consoante redação dada ao CPC/15 pela Fei 13.256, de 4 de fevereiro de 2016.
b) Ainda que os embargos declaratórios sejam rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento 
anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de 
declaração será considerado inadmissível se não houver ratificação.
c) Os embargos declaratórios possuem, como regra, efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição do recurso especial e extraordinário.
d) O relator poderá negar seguimento a recurso manifestamente improcedente ou em confronto com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do STF ou do STJ.
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e) O recurso adesivo não será conhecido caso o recurso principal seja considerado inadmissível; já  a 
inadmissão do recurso adesivo não interfere necessariamente no conhecimento do recurso principal.

78. Em ação ajuizada após a entrada em vigor do CPC/15, o juiz de primeiro grau resolve o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica. Em relação a essa decisão, qual das alternativas abaixo 
está de acordo com as previsões do CPC/15?

a) Deve a parte prejudicada com a decisão interpor, de imediato, agravo retido e, quando da prolação 
da sentença, suscitar a questão em sede de preliminar de apelação ou de contrarrazões.
b) A decisão não é recorrível de imediato.
c) A única via de impugnação possível à parte prejudicada em face de tal decisão é a impetração de 
mandado de segurança, já  que o ato judicial é irrecorrível.
d) Deve a parte prejudicada com a decisão interpor desde logo agravo de instrumento em face da 
decisão, pena de restar preclusa a matéria.
e) Nenhuma das alternativas está correta.

79. Acerca da Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito estadual, Lei Federal n° 
12.153/2009, é possível afirmar que:

a) Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública as ações de desapropriação, 
de mandado de segurança, por improbidade administrativa, execuções fiscais e demandas sobre 
direitos ou interesses difusos e coletivos.
b) Atendidos os demais requisitos legais, pode figurar como parte no Juizado Especial da Fazenda 
Pública o Estado de Mato Grosso do Sul, como autor ou réu.
c) E competente o Juizado Especial da Fazenda Pública para julgar ação movida-por autarquia estadual 
em face de pessoa física, desde que respeitados os demais requisitos legais.
d) E competente o Juizado Especial da Fazenda Pública para julgar ação cujo objeto seja a impugnação 
da pena de demissão imposta a servidor público civil, desde que a causa tenha valor de até 60 
(sessenta) salários mínimos.
e) E competente o Juizado Especial da Fazenda Pública para julgar ação que tenha por objeto imóvel 
urbano do Estado de Mato Grosso do Sul cujo valor não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos.

80. De acordo com a legislação processual em vigor, é correto afirmar que:

a) Em caso de agravo interno do ente público declarado manifestamente inadmissível em votação 
unânime, se houver fixação de multa pelo órgão colegiado em. decisão fundamentada, a interposição de 
qualquer outro recurso pela Fazenda Pública está condicionada ao depósito prévio de seu valor.
b) O agravo interno é o recurso cabível, conforme se extrai das previsões do CPC/15, em face da 
decisão do vice-presidente do tribunal recorrido que nega seguimento a recurso extraordinário sob 
fundamento único de incidência da Súmula 280/STF (“Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário”).
c) Cabe agravo em recurso em recurso especial (art. 1.042, CPC) contra a decisão do vice-presidente 
do tribunal recorrido que inadmita recurso especial fundada na aplicação de entendimento firmado em 
regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos.
d) Nem todo agravo interno previsto no CPC/15 é voltado contra decisão do relator; por outro lado, 
cabe tal espécie recursal contra decisões do relator proferidas em processo de competência originária 
do tribunal.
e) No agravo em recurso especial ou em recurso extraordinário (art. 1.042, CPC), não há possibilidade 
de juízo de retratação pelo vice-presidente, por se tratar de recurso de competência dos tribunais 
superiores.

29



81. Assinale a alternativa correta de acordo com a legislação vigente:

a) A interposição do agravo contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder Público e seus 
agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do Pedido de Suspensão de liminar apresentado ao 
presidente do tribunal.
b) Indeferido o Pedido de Suspensão de segurança inicialmente formulado, em respeito à preclusão 
consumativa, não cabe novo pedido de suspensão por parte da Fazenda Pública a qualquer outro juízo.
c) O prazo para se intentar Pedido de Suspensão de liminar é de 10 (dez) dias a contar da intimação da 
decisão que concedeu a tutela de urgência.
d) O Pedido de Suspensão de liminar proferida em face da Fazenda Pública somente é cabível em 
ações mandamentais, haja vista sua previsão estar contida na Lei n° 12.016/09, que trata do mandado 
de segurança.
e) E possível o deferimento de ofício, ou seja, sem requerimento, da Suspensão da Segurança ou da 
liminar concedida contra ente público, quando constatada, pelo presidente do tribunal ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso, grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia 
públicas.

82. Analise as informações a seguir e identifique a alternativa correta, de acordo com as previsões do 
CPC/15 e de Súmulas do STF e do STJ com este compatíveis:

I - De acordo com o princípio perpetuado jurisdicionis, determina-se a competência no momento da 
ocorrência da citação, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.
II - Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado desloca a competência 
anteriormente determinada. Assim, na hipótese de o executado transferir seu domicílio de Campo 
Grande-MS para São Paulo-SP após a propositura da ação, tornar-se-á competente o foro de São 
Paulo-SP.
III - O foro de domicílio do réu será o competente para as causas em que seja autor Estado ou o 
Distrito Federal; no caso de estes serem os demandados, a ação poderá ser proposta no foro de 
domicílio do autor' no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou 
na capital do respectivo ente federado.

a) Todas as afirmações estão corretas.
b) Apenas uma das afirmações está correta.
c) Estão corretas apenas as afirmações I e II;
d) Estão corretas apenas as afirmações I e III;
e) Estão corretas apenas as afirmações II e III.

83. Assinale a alternativa correta a respeito de regras de competência, consoante as previsões da 
legislação vigente:

a) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis ou imóveis será proposta, 
em regra, no foro de domicílio do réu.
b) Para as ações possessórias imobiliárias, é competente o foro de situação da coisa, cujo juízo tem 
competência relativa.
c) Se a lide recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e 
de nunciação de obra nova, o autor pode optar pelo foro da situação da coisa, pelo foro de domicílio do 
réu ou pelo foro de eleição.
d) A competência para a ação de desapropriação é do foro do domicílio do réu e é absoluta.
e) E competente para processar o inventário, em regra, o foro do domicílio do autor da herança, sendo 
irrelevante o lugar da situação dos bens, exceto se aquele não possuía domicílio certo.
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84. Acerca das regras de direito probatório, assinale a alternativa correta quanto às previsões do 
CPC/15:

a) Quando o ponto controvertido for de menor complexidade, o juiz poderá determinar a produção de 
prova técnica simplificada, em substituição à perícia, desde que haja requerimento da parte.
b) A convenção das partes a respeito de distribuição diversa do ônus da prova, nos casos em que não 
for vedada, somente pode ser celebrada antes do início do processo.
c) O juiz deve deferir a inquirição de testemunhas mesmo que os fatos já tenham sido provados por 
documento não impugnado ou confissão da parte.
d) Realizado o saneamento, não serão conhecidos eventuais pedidos de ajustes ou de esclarecimentos 
das partes, ante a preclusão.
e) As declarações inseridas em documentos particulares escritos presumem-se como verdadeiras 
apenas para o signatário do ato; quando contiverem declaração de ciência de determinado fato, o 
documento particular prova a ciência, mas não o fato em si, incumbindo o ônus de prová-lo ao 
interessado em sua veracidade.

85. Em cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa 
movido em face da Fazenda Pública, considerando-se as previsões do CPC/15 sobre o tema, assinale a 
alternativa correta:

a) Se o STF considerar inconstitucional a lei sobre a qual o título executivo judicial se fundou, para 
que se considere inexigível a obrigação fundada no referido título, é necessário que a decisão do STF 
tenha sido proferida antes de prolatada a decisão exequenda.
b) Se o STF considerar inconstitucional a lei sobre a qual o título executivo judicial se fundou, caberá 
ação rescisória se a decisão do STF for proferida após o trânsito em julgado-da decisão exequenda, 
cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão exequenda.
c) Somente a decisão do STF proferida em controle concentrado de constitucionalidade toma 
inexigível a obrigação contida no título.
d) A multa pelo não pagamento voluntário, prevista no cumprimento definitivo de decisão para pagar 
quantia certa, não se aplica à Fazenda Pública.
e) Nenhuma das alternativas é correta.

86. De acordo com as previsões do CPC/15 a respeito de intimação e prazos, assinale a alternativa 
correta:

a) A contagem dos prazos em dobro para a Fazenda Pública recorrer não se aplica para a apresentação 
de contrarrazões de recurso.
b) Computar-se-á em quádruplo o prazo para a Fazenda pública contestar.
c) Será considerado automaticamente intempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo.
d) Como regra geral, na contagem dos prazos em dias, somente serão computados os dias úteis, 
inclusive para prazos não processuais.
e) Deve ser comprovada pelo recorrente a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso.

87. Acerca do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas -  IRDR, assinale a alternativa correta:

a) Um dos requisitos cumulativos exigidos pelo CPC/15 para a instauração do IRDR é o risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica.
b) Será cabível o IRDR ainda que um dos tribunais superiores, no âmbito de sua competência, tenha 
afetado recurso para definição de tese sobre a questão repetitiva.
c) A inadmissão do IRDR por ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade impede 
seja novamente suscitado, mesmo que satisfeito o requisito, ante a ocorrência da preclusão.
d) A desistência ou abandono do processo impede o exame de mérito do incidente.
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e) O pedido de instauração do incidente será dirigido ao presidente de tribunal e somente pode ser 
efetuado pelas partes do processo, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública.

88. Assinale a alternativa que contém matéria cuja alegação após a contestação não está autorizada por 
lei, ou seja, não configura exceção ao princípio da concentração das defesas na contestação:

a) Ilegitimidade de parte.
b) Fato superveniente.
c) Direito superveniente.
d) Litispendência.
e) Nenhuma das alternativas anteriores.

89. Em ação movida pelo procedimento comum por particular contra o Estado de Mato Grosso do Sul, 
tramitando em uma das Varas de Fazenda Pública e Registros Públicos da capital, distribuída em junho 
de 2015, foi requerida em agosto de 2015 a realização de prova testemunha], o que foi deferido pelo 
juiz em novembro de 2015. A efetiva realização da prova deu-se em maio de 2016. Considerada tal 
situação hipotética, assinale a alternativa correta, de acordo com as previsões do CPC/15, observando- 
se as regras de Direito Intertemporal:

a) É irrelevante a data do requerimento ou do deferimento da prova para fins de aplicação ou não das 
previsões acerca de direito probatório adotadas pelo CPC/15. No caso, as normas de direito probatório 
aplicáveis serão as do CPC/15, em atendimento à regra do isolamento dos atos processuais, vez que a 
realização da prova deu-se já  na vigência do CPC/15.
b) No exemplo dado, por expressa previsão legal de direito intertemporal, impõe-se a aplicação das 
regras de direito probatório do CPC/73, sendo irrelevantes a data da distribuiçãõ do feito e da 
realização da prova.
c) No caso do exemplo, as partes, através de seus advogados, deverão inquirir diretamente as 
testemunhas, e não ser intermediadas pelo juiz nessa função.
d) A data da distribuição do feito é o fator determinante para se fixar a regra de direito probatório a ser 
aplicada, pois o CPC/15 adotou preponderantemente a teoria da unidade para fins de aplicação do 
Direito intertemporal; assim, distribuído o feito na vigência do CPC/73, esta será a norma aplicável, 
independentemente da data do requerimento, deferimento ou da realização da prova.
e) As alternativas “a” e “c” estão corretas.

90. Examine as informações a seguir e, em seguida, identifique a alternativa correspondente, de acordo 
com as previsões da legislação em vigor:

I - A desistência do recurso pelo recorrente depende da anuência do recorrido.
II - O limite temporal à desistência da ação é a prolação sentença.
III - Depois de apresentada a contestação, o autor não poderá desistir da ação sem o consentimento do 
réu, exceto se a questão discutida na ação for idêntica à resolvida por recurso representativo da 
controvérsia.

a) Todas as afirmações são verdadeiras.
b) Apenas uma das afirmações é verdadeira.
c) São verdadeiras apenas as afirmações I e II.
d) São verdadeiras apenas as afirmações I e III.
e) São verdadeiras apenas as afirmações II e III.

32

1



91. Assinale a alternativa correta considerando-se as previsões do CPC/15:

a) A regra que veda ao juiz proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se deu às 
partes oportunidade de se manifestar somente se aplica para matérias não cognoscíveis ex officio pelo 
juiz.
b) A regra que veda ao juiz proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se deu às 
partes oportunidade de se manifestar somente se aplica até a fase de prolação da sentença.
c) Segundo a lei vigente, não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida; logo, não é mais possível a prolação de decisão deferindo tutela provisória de urgência sem a 
prévia oitiva da parte contra a qual será proferida a decisão.
d) O julgamento de improcedência liminar do pedido, nos casos em que for cabível, deve ser precedido 
da citação do réu.
e) Uma das hipóteses de cabimento do julgamento de improcedência liminar do pedido é o caso de o 
pedido contrariar enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local.

92. De acordo com lei processual civil em vigor, é incorreto afirmar, a respeito da Reclamação, que:

a) É inadmissível reclamação para garantir a observância de precedente proferido em julgamento de 
recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.
b) E inadmissível a reclamação proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada e, no caso de 
inadmissibilidade do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão reclamado, restará 
prejudicada a reclamação.
c) A reclamação não foi prevista pelo CPC/15 como uma das espécies recursais.
d) Cabe reclamação tanto no caso de aplicação indevida da tese jurídica, como de sua não aplicação 
aos casos que a ela correspondam.
e) Cabe reclamação para garantir a autoridade das decisões do tribunal.

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO

93. Assinale a opção correta no que diz respeito aos princípios e fontes do direito do trabalho:

a) As Convenções Coletivas de Trabalho, as Sentenças Normativas e os Acordos Coletivos são fontes 
heterônomas, autônomas e heterônomas, respectivamente.
b) Aplica-se o princípio da primazia da realidade à hipótese de admissão do trabalhador em emprego 
público sem concurso.
c) Conforme entendimento do TST. com fundamento no princípio da proteção, havendo a coexistência 
de dois regulamentos da empresa, a opção do empregado por um deles tem efeito jurídico de renúncia 
às regras do sistema do outro.
d) A analogia, os usos e costumes não são considerados fontes do direito do trabalho, por falta de 
previsão legal.
e) As Convenções da Organização Internacional do Trabalho -  OIT ratificadas pelo Brasil classificam- 
se como fontes materiais autônomas.

94. Assinale a alternativa correta:

a) O direito ao aviso prévio é renunciável pelo empregado, sendo que o pedido de dispensa de 
cumprimento exime o empregador de pagar o respectivo valor.
b) A renúncia ocorrida após a cessação do contrato de trabalho é lícita, na medida em que o 
trabalhador não mais se encontra juridicamente subordinado, mesmo se tratando de questão de ordem 
pública.
c) No curso do contrato de trabalho a renúncia é inadmissível em qualquer hipótese, obedecendo-se ao 
princípio da proteção, bem como a relação de hipossuficiência existente.



d) É nula de pleno direito, conforme Orientação Jurisprudencial do TST, cláusula coletiva que venha a 
estabelecer qualquer procedimento que induza a renúncia das garantias de manutenção do emprego e 
salário por parte de empregada gestante.
e) Em razão da possibilidade da realização de atos contratuais trabalhistas de forma tácita, nos moldes 
do artigo 442 da CLT, a transação sobre a modalidade de cumprimento da jornada em regime de 
compensação pode ser pactuado tacitamente, não se exigindo a forma escrita.

95. Assinale a alternativa correta:

a) Afirmar que a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços abrange apenas as verbas 
contratuais, referentes ao período da prestação laborai, não abrangendo indenizações por danos morais 
ou materiais eventualmente constantes de decisão judicial não corresponde ao entendimento sumulado 
do TST sobre terceirização.
b) Após a Constituição Federal de 1988, a contratação irregular de trabalhador, por meio de empresa 
interposta, gera vínculo de emprego apenas com os órgãos da Administração Pública indireta.
c) Considerando que por força da Constituição Federal, a contratação de empregados públicos depende 
de prévia aprovação em concurso público, então a responsabilidade subsidiária do ente público em 
caso de terceirização de certos serviços se restringe ao número de horas trabalhadas pelo prestador e ao 
FGTS eventualmente pendente.
d) Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Fei n. 
7.102/1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade- 
meio do tomador, desde que existente a pessoalidade e a subordinação direta.
e) Segundo a jurisprudência do TST, é fator que indica a existência de fraude trabalhista, ou seja, de 
mera intermediação de mão de obra, saber-fazer específico (~Know-how”) da empresa prestadora de 
serviços, com utilização de meios materiais próprios para a execução do contrato.

96. Com referência à prescrição e decadência nas relações de trabalho, assinale a alternativa correta:

a) Observado o prazo de dois anos para a propositura da ação, a prescrição do direito de reclamar 
contra o não recolhimento do FGTS é trintenária.
b) O prazo prescricional para reclamar créditos resultantes das relações de trabalho, conforme previsão 
legal e entendimento sumulado do TST, é de dois anos para os trabalhadores rurais, até o limite de 
cinco anos após a extinção do contrato de trabalho.
c) Não corre prazo de prescrição para as ações que tenham por objeto anotações para fins de prova 
junto à Previdência Social.
d) A prescrição, no Direito do Trabalho, que equivale à perda de uma faculdade processual, tem seus 
prazos definidos tanto em fonte heterônoma como autônoma.
e) O direito trabalhista não admite a prescrição intercorrente;

97. Em relação ao processo do trabalho, assinale a alternativa correta:

a) Na solução de questões surgidas na execução, o juiz deverá se valer das normas de direito 
processual do trabalho e, constatada a sua omissão, recorrer, para supri-la, ao direito processual 
comum e à Lei de Execução Fiscal, nesta ordem, necessariamente.
b) Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro de 
Acidente de Trabalho -  SAT, que tem natureza de contribuição para a seguridade social (arts. 114, 
VIII e 195, I, “a”da CF), pois se destina ao financiamento de benefícios relativos à incapacidade do 
empregado decorrente de infortúnio no trabalho (arts. 11 e 22 da Lei n. 8.212/1991).
c) A ação indenizatória proposta pelos sucessores do trabalhador vítima de acidente de trabalho fatal é 
de competência a Justiça Estadual, já  que se trata de questão civil.
d) E competente a Justiça do Trabalho para processar e julgar ação movida por servidor admitido 
mediante contrato administrativo por tempo determinado para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público quando houver alegação de desvirtuamento da contratação.
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e) Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou 
no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, quando versarem, 
unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação dos bens, visto que a 
carta precatória é emanada do juízo deprecante.

98. Em relação aos atos processuais no processo do trabalho, assinale a alternativa incorreta:

a) Não corre deserção de recurso da massa falida por falta de pagamento de custas ou de depósito do 
valor da condenação, privilégio que não se aplica à empresa em liquidação extrajudicial.
b) Os privilégios e isenções no foro da Justiça do Trabalho não abrangem as sociedades de economia 
mista, ainda que gozassem desses benefícios anteriormente ao Decreto-Lei n. 779, de 21.08.1969.
c) Será nula independentemente de prejuízo, quando, inobstante o fato de ter sido feito pedido 
expresso de que as intimações sejam realizadas em nome de determinado advogado, a mesma seja feita 
em nome de outro profissional constituído nos autos.
d) Tratando-se de empregado que não tenha obtido o benefício da justiça gratuita, ou isenção de custas, 
o sindicato que houver intervindo no processo responderá solidariamente pelo pagamento das custas 
devidas.
e) Conforme disposto na CLT, os prazos processuais trabalhistas contam-se com exclusão do dia do 
começo e a inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser 
prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, em virtude de força maior, 
devidamente comprovada.

99. Quanto aos recursos trabalhistas, assinale a alternativa correta:

a) É cabível recurso adesivo na Justiça do Trabalho, pressupondo sucumbência recíproca e, caso 
interposto pela empresa, ela fica isenta de preparo.
b) Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, em ação rescisória, é cabível recurso ordinário para o 
Tribunal Superior do Trabalho.
c) Contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho que reconhece ter havido nulidade ou a 
existência de irregularidade sanável e determina a baixa dos autos ao juízo de primeiro grau, para novo 
pronunciamento deste, caberá recurso de revista no prazo de oito dias.
d) Na Justiça do Trabalho, em nenhuma hipótese, as decisões interlocutórias são passíveis de recurso 
imediato.
e) Não ocorre deserção de recurso da empresa em liquidação extrajudicial por falta de pagamento de 
custas ou de depósito do valor da condenação. Esse privilégio, todavia, não se aplica à massa falida.

100. Assinale a opção correta:

a) Em se tratando de execução trabalhista, o TST não admite a penhora sobre a renda mensal ou o 
faturamento da empresa, sob o fundamento de tal constrição poder comprometer o desenvolvimento 
regular das atividades da empresa.
b) Apresentados os cálculos pelo reclamante, sem a correspondente apresentação de cálculos de 
liquidação pela reclamada, o Juiz deverá homologar a conta de liquidação do reclamante, 
considerando-os verdadeiros, independentemente de refletirem a coisa julgada, em razão da preclusão.
c) O recolhimento da multa imposta por litigância de má-fé, na forma do art. 81 do NCPC, não é 
pressuposto para interposição de recurso.
d) No processo do trabalho, garantida a execução ou penhorados bens, terá o executado 8 (oito) dias 
para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.
e) No processo do trabalho, os juros de mora incidem na condenação por danos morais, desde a data da 
decisão de arbitramento ou de alteração do valor.
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